[image: image1.png]



RP

Nº 70057641045 (N° CNJ: 0488731-43.2013.8.21.7000)

2013/Cível


EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ação direta de inconstitucionalidade. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. 

Não há omissão alguma na decisão embargada. Apenas o embargante não concorda com a decisão. Mas os embargos declaratórios não se prestam para rejulgamento da matéria. 

Por outro lado, diante de equívoco contido no dispositivo do julgado, quanto ao número e Município da legislação em debate, viável a correção do erro material contido no dispositivo do acórdão embargado, de ofício.

DESACOLHERAM os embargos e, de ofício, corrigiram erro material. unânime.

	Embargos de Declaração


	Órgão Especial

	Nº 70057641045 (N° CNJ: 0488731-43.2013.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	PREFEITO MUNICIPAL DE SAO JOSE DO NORTE 


	EMBARGANTE

	CAMARA DE VEREADORES DO MUNICIPIO DE SAO JOSE DO NORTE 


	EMBARGADO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em desacolher os Embargos de Declaração e, de ofício, em corrigir erro material.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Arminio José Abreu Lima da Rosa, Marcelo Bandeira Pereira, Gaspar Marques Batista, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Francisco José Moesch, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Aymoré Roque Pottes de Mello, Guinther Spode, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Bayard Ney de Freitas Barcellos, Luís Augusto Coelho Braga, Luiz Felipe Silveira Difini, Carlos Eduardo Zietlow Duro, Iris Helena Medeiros Nogueira, Marilene Bonzanini, Glênio José Wasserstein Hekman, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Isabel Dias Almeida, Laura Louzada Jaccottet e Diógenes Vicente Hassan Ribeiro.
Porto Alegre, 18 de agosto de 2014.

DES. RUI PORTANOVA, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Rui Portanova (RELATOR)
Embargos de declaração opostos por ZENI DOS SANTOS OLIVEIRA, PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO NORTE, contra acórdão que, à unanimidade, julgou parcialmente procedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade tombada sob o nº 70052581220, para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão “e aos agentes políticos”, tal como aparece no art. 1º, “caput”, da Lei Municipal nº 579/2011 do Município de São José do Norte.

O embargante alega omissão no julgado. Diz que o acórdão recorrido deixou de apreciar a questão trazida no pedido alternativo da peça inicial, quanto à necessidade de estudo de impacto financeiro para a concessão de ganho real ou aumento remuneratório aos agentes do Poder Legislativo local.

Refere que o julgado concluiu pela existência de ganho real e que este foi precedido por previsão orçamentária em lei local, instituto distinto do estudo de impacto financeiro, os quais estão previstos no art. 163 e seguintes da Constituição federal, na Lei Federal Ordinária nº 4.320/67 (Lei da Contabilidade Pública) e na Lei Federal Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal).

Requer o acolhimento dos embargos com a aplicação de efeitos infringentes a fim sanar a omissão apontada e, por conseqüência modificar o julgamento para reconhecer a invalidade material da Lei Municipal nº 579/2011 de São José do Norte.

Por conta dos termos dos presentes embargos, entendi, por cautela, agregar efeitos modificativos ao recurso e determinei a intimação das partes e vista ao Ministério Público (109/109 verso).

O Ministério Público opinou pelo não acolhimento dos embargos, registrando equívoco ao final do acordão que referiu “Lei Municipal nº 578/2011 do Município de Bento Gonçalves”, ao invés de “Lei Municipal nº 579/2011 do Município de São José do Norte”.

É o relatório.

VOTOS

Des. Rui Portanova (RELATOR)

Sem razão o embargante.

Os presentes embargos declaratórios apontam omissão no julgado por conta do não enfrentamento de questão aduzida na peça portal, especificamente a necessidade de estudo de impacto financeiro, por conta do reconhecimento de ganho real aos servidores do Município.

Ocorre que o acórdão embargado foi claro naquilo que interessa ao objeto do julgamento. 

Com efeito, inexiste a obrigação dos Julgadores rebaterem todas as teses levantadas pelas partes, quando uma, ou ainda, algumas delas forem suficientes para a formação de seu convencimento.

Especialmente em se tratando de Ação Direta de Inconstitucionalidade.

E, no presente caso, é bem de ver que o impacto financeiro gerado pelo ganho real dos servidores do Município recairá, somente, sobre o orçamento do Poder Legislativo, conforme previsto no art. 3º, da própria Lei Municipal nº 579/2011 do Município de São José do Norte.

O que se vê em verdade é que o ora embargante não concordou com a decisão. 

Mas isso, como dito anteriormente, constitui-se em mérito e este já foi objeto de julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade.

Sendo assim, é de rigor o desacolhimento dos embargos de declaração.

Por fim, conforme bem apontado pelo parecer do Ministério Público, o acórdão embargado merece pequena correção em seu dispositivo.

Isso porque, ao final do acórdão embargado consta equivocadamente referência a “Lei Municipal nº 578/2011 do Município de Bento Gonçalves” quando, em verdade, trata-se da Lei Municipal nº 579/2011 do Município de São José do Norte.

Assim, deve ser sanado o erro contido no julgado para fazer constar no dispositivo do acórdão embargado o seguinte texto:

“ANTE O EXPOSTO, julgo parcialmente procedente a presente ação direta de inconstitucionalidade para reconhecer a inconstitucionalidade da expressão “e aos agentes políticos”, tal como aparece no caput do artigo 1º da Lei Municipal nº 579/2011 do Município de São José do Norte.”
ANTE O EXPOSTO, desacolho os embargos e, de ofício, corrijo erro material contido no dispositivo do acórdão embargado.

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Embargos de Declaração nº 70057641045, Comarca de Porto Alegre: "à UNANIMIDADE, DESACOLHERAM OS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO E, DE OFÍCIO, CORRIGIRAM ERRO MATERIAL."
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